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CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA
ATO Nº 049/2018-CGJ

A EXCELENTÍSSIMA DESª. DENISE OLIVEIRA CEZAR, CORREGEDORA-GERAL DA JUSTIÇA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO Nº 
1201/2017-COMAG, EM RAZÃO DA AGLUTINAÇÃO DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS DOS FOROS REGIONAIS DO ALTO PETRÓPOLIS E DA TRISTEZA AOS RESPECTIVOS 
JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS (THEMISADMIN Nº 0010-09/001674-0),
 
RESOLVE:  
 
AUTORIZAR A REALIZAÇÃO DE EXPEDIENTE EXCLUSIVAMENTE INTERNO 1) NO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DO FORO REGIONAL DO ALTO PETRÓPOLIS E NO 7º 
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL, NO PERÍODO DE 24 A 28/09/2018; E 2) NO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DO FORO REGIONAL DA TRISTEZA E NO 6º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL, 
NO PERÍODO DE 24 A 28/09/2018. NOS PERÍODOS MENCIONADOS, RESTARÃO SUSPENSOS OS PRAZOS PROCESSUAIS, SEM PREJUÍZO DA APRECIAÇÃO DE MEDIDAS 
URGENTES E DA REALIZAÇÃO DAS AUDIÊNCIAS PORVENTURA DESIGNADAS.
 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA, 17 DE SETEMBRO DE 2018.

DESª. DENISE OLIVEIRA CEZAR
CORREGEDORA-GERAL DA JUSTIÇA
 

 
BEL.ª CAMILA RAPACH XAVIER
SECRETÁRIA DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

PROVIMENTO Nº 30/2018-CGJ

EXPEDIENTE Nº 8.2018.0010/002092-0                   PORTO ALEGRE, 04 DE SETEMBRO DE 2018.
                                                    
 
RCPN – ALTERAÇÃO DO PRENOME E GÊNERO DE PESSOA TRANSGÊNERO. REGISTRO DE NASCIMENTO DE FILHO BIOLÓGICO DE PESSOA TRANSGÊNERO. MODIFICA 
OS ARTIGOS 114-A ATÉ 114-F; ACRESCENTA OS ARTIGOS 98-A E 114-G NA CONSOLIDAÇÃO NORMATIVA NOTARIAL E REGISTRAL - CNNR.
 
 
 A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DESª. DENISE OLIVEIRA CEZAR, CORREGEDORA-GERAL DA JUSTIÇA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS:
 
 
CONSIDERANDO A NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DOS TERMOS DO PROVIMENTO Nº 21/2018- CGJ/RS AO QUE FOI DETERMINADO POSTERIORMENTE NO PROVIMENTO 
Nº 73/2018 – CNJ; E
 
CONSIDERANDO A PREMÊNCIA DE REGRAMENTO QUE TUTELE DIREITOS FUNDAMENTAIS E DE PERSONALIDADE À VISTA DAS CONFIGURAÇÕES SOCIAIS DECORRENTES 
DAS INSTITUIÇÕES FAMILIARES ATUAIS;
 
PROVÊ:
 
ART. 1º - FICA CRIADO, NA SEÇÃO I, DO CAPÍTULO V, DO TÍTULO II, O ARTIGO 98-A E SEUS PARÁGRAFOS, COM A SEGUINTE REDAÇÃO:
 
ART. 98-A - NA HIPÓTESE DE FILHO CONCEBIDO BIOLOGICAMENTE POR PESSOA TRANSGÊNERO, O OFICIAL DO RCPN LAVRARÁ O REGISTRO DE NASCIMENTO 
MEDIANTE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE NASCIDO VIVO (DNV) DA CRIANÇA E DOS DOCUMENTOS DE IDENTIDADE DOS(AS) REQUERENTES, QUE CONSTARÃO 
NO ASSENTO COMO GENITORES(AS) DA CRIANÇA, CONSOANTE FOR DECLARADO.
 
§ 1º – A OPÇÃO PELO REGISTRO PREVISTO NO CAPUT DESTE ARTIGO SERÁ POSSÍVEL SOMENTE APÓS A PESSOA TRANSGÊNERO FORMALIZAR A AVERBAÇÃO 
PRECONIZADA NOS ARTIGOS 114-A A 114-G DESTA CNNR, A QUAL SERÁ VERIFICADA PELO REGISTRADOR MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR, 
REQUERIDA PELO(A) PRÓPRIO(A) INTERESSADO(A), INDEPENDENTEMENTE DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL.
 
§2º - O NOME DOS(AS) GENITORES(AS) CONSTARÁ NO REGISTRO, DESDE QUE:
 
A) OS(AS) DOIS (DUAS) COMPAREÇAM, PESSOALMENTE OU ATRAVÉS DE PROCURADOR COM PODERES ESPECÍFICOS, AO OFÍCIO DO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS 
NATURAIS, PARA A REALIZAÇÃO DO ASSENTO;
 
B) COMPAREÇA UM(A) DOS(AS) GENITORES(AS), INDEPENDENTEMENTE DE COMPARECIMENTO OU DECLARAÇÃO DO(A) OUTRO(A) GENITOR(A), MUNIDO(A) DO SEU 
DOCUMENTO DE IDENTIDADE ORIGINAL E DA DECLARAÇÃO DE NASCIDO VIVO (DNV) DA CRIANÇA, ALÉM DE DOCUMENTO ONDE CONSTE O NOME COMPLETO DO(A) 
OUTRO(A) GENITOR(A) E DOS AVÓS DA CRIANÇA, CUJO NÚMERO SEMPRE QUE POSSÍVEL SE FARÁ CONSTAR DO REGISTRO;
 
C) EM QUALQUER DAS SITUAÇÕES PREVISTAS – PROCURAÇÃO OU ANUÊNCIA – A MANIFESTAÇÃO DE VONTADE MATERIALIZAR-SE-Á POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU 
PARTICULAR, NESTE CASO EXIGINDO-SE O RECONHECIMENTO DA ASSINATURA POR AUTENTICIDADE.
 
§ 3º - O REGISTRADOR DO RCPN, PARA FINS DO CAPUT DESTE ARTIGO, PRESUMIRÁ A BOA-FÉ DO(A) DECLARANTE. CASO HAJA SUSPEITA DE FRAUDE, FALSIDADE, MÁ-
FÉ, VÍCIO DE VONTADE OU SIMULAÇÃO, FUNDAMENTARÁ A RECUSA E ENCAMINHARÁ O PEDIDO AO JUIZ DE DIREITO DIRETOR DO FORO OU À VARA DOS REGISTROS 
PÚBLICOS, ONDE HOUVER.
 
 
ART. 2º- FICAM MODIFICADOS, NA SUBSEÇÃO I – DA AVERBAÇÃO DA ALTERAÇÃO DO PRENOME E SEXO DE TRANSGÊNEROS, SEÇÃO IV, DO CAPÍTULO V, TÍTULO II, OS 
ARTIGOS 114-A ATÉ 114-F, BEM COMO ACRESCENTADO O ARTIGO 114-G, NA CONSOLIDAÇÃO NORMATIVA NOTARIAL E REGISTRAL - CNNR, COM A SEGUINTES REDAÇÕES:
 
ART. 114-A – TODA PESSOA MAIOR DE 18 ANOS COMPLETOS HABILITADA À PRÁTICA DE TODOS OS ATOS DA VIDA CIVIL PODERÁ REQUERER AO OFÍCIO DO RCPN A 
ALTERAÇÃO E A AVERBAÇÃO DO PRENOME E DO GÊNERO NO REGISTRO DE NASCIMENTO, A FIM DE ADEQUÁ-LOS À IDENTIDADE AUTOPERCEBIDA, INDEPENDENTEMENTE 
DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL.
 
§ 1º - A ALTERAÇÃO REFERIDA NO CAPUT DESTE ARTIGO PODERÁ ABRANGER A INCLUSÃO OU A EXCLUSÃO DE AGNOMES INDICATIVOS DE GÊNERO OU DE 
DESCENDÊNCIA, MEDIANTE REQUERIMENTO DA PARTE NA OCASIÃO DO PEDIDO;
 
§ 2º - A ALTERAÇÃO REFERIDA NO CAPUT NÃO COMPREENDE A ALTERAÇÃO DOS NOMES DE FAMÍLIA E NÃO PODE ENSEJAR A IDENTIDADE DE PRENOME COM OUTRO 
MEMBRO DA FAMÍLIA;
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§ 3º - A ALTERAÇÃO REFERIDA NO CAPUT PODERÁ SER DESCONSTITUÍDA NA VIA ADMINISTRATIVA, MEDIANTE AUTORIZAÇÃO DO JUIZ DE DIREITO DIRETOR DO FORO 
OU DA VARA DOS REGISTROS PÚBLICOS ONDE HOUVER, OU AINDA NA VIA JUDICIAL.
 
ART. 114-B – O REQUERIMENTO PODERÁ SER FEITO JUNTO A QUALQUER REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS DO ESTADO, QUE ENCAMINHARÁ O PEDIDO AO 
REGISTRO CIVIL DO LOCAL DO REGISTRO DE NASCIMENTO PARA REALIZAÇÃO DA AVERBAÇÃO E ANOTAÇÕES, VIA MALOTE DIGITAL OU CENTRAL DO REGISTRO CIVIL 
–CRC.
 
PARÁGRAFO ÚNICO - SERÃO ACEITOS REQUERIMENTOS ENCAMINHADOS POR OUTROS REGISTROS CIVIS DAS PESSOAS NATURAIS DE OUTROS ESTADOS DA 
FEDERAÇÃO E DO DISTRITO FEDERAL.
 
ART. 114-C - O PROCEDIMENTO SERÁ REALIZADO COM BASE NA AUTONOMIA DA PESSOA REQUERENTE, QUE DEVERÁ DECLARAR, PERANTE O REGISTRADOR DO 
RCPN, A VONTADE DE PROCEDER À ADEQUAÇÃO DA IDENTIDADE MEDIANTE A AVERBAÇÃO DO PRENOME, DO GÊNERO OU DE AMBOS.

§ 1º - O ATENDIMENTO DO PEDIDO APRESENTADO AO REGISTRADOR INDEPENDE DE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL OU DA COMPROVAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE 
CIRURGIA DE REDESIGNAÇÃO SEXUAL E/OU DE TRATAMENTO HORMONAL OU PATOLOGIZANTE, ASSIM COMO DE APRESENTAÇÃO DE LAUDO MÉDICO OU PSICOLÓGICO;

§ 2º - O REGISTRADOR DEVERÁ IDENTIFICAR A PESSOA REQUERENTE MEDIANTE COLETA, EM TERMO PRÓPRIO, CONFORME MODELO CONSTANTE DO ANEXO DESTE 
PROVIMENTO, DE SUA QUALIFICAÇÃO E ASSINATURA, ALÉM DE CONFERIR OS DOCUMENTOS PESSOAIS ORIGINAIS;

§ 3º - O REQUERIMENTO SERÁ ASSINADO PELA PESSOA REQUERENTE NA PRESENÇA DO REGISTRADOR DO RCPN, INDICANDO A ALTERAÇÃO PRETENDIDA;

§ 4º - A PESSOA REQUERENTE DEVERÁ DECLARAR A INEXISTÊNCIA DE PROCESSO JUDICIAL QUE TENHA POR OBJETO A ALTERAÇÃO PRETENDIDA;

§ 5º - A OPÇÃO PELA VIA ADMINISTRATIVA NA HIPÓTESE DE TRAMITAÇÃO ANTERIOR DE PROCESSO JUDICIAL CUJO OBJETO TENHA SIDO A ALTERAÇÃO PRETENDIDA 
SERÁ CONDICIONADA À COMPROVAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DO FEITO JUDICIAL;

§ 6º - A PESSOA REQUERENTE DEVERÁ APRESENTAR AO OFÍCIO DO RCPN, NO ATO DO REQUERIMENTO, OS SEGUINTES DOCUMENTOS:

I – CERTIDÃO DE NASCIMENTO ATUALIZADA;
II – CERTIDÃO DE CASAMENTO ATUALIZADA, SE FOR O CASO;
III – CÓPIA DO REGISTRO GERAL DE IDENTIDADE (RG);
IV – CÓPIA DA IDENTIFICAÇÃO CIVIL NACIONAL (ICN), SE FOR O CASO;
V – CÓPIA DO PASSAPORTE BRASILEIRO, SE FOR O CASO;
VI – CÓPIA DO CADASTRO DE PESSOA FÍSICA (CPF) NO MINISTÉRIO DA FAZENDA;
VII – CÓPIA DO TÍTULO DE ELEITOR;
VIII – CÓPIA DE CARTEIRA DE IDENTIDADE SOCIAL, SE FOR O CASO;
IX – COMPROVANTE DE ENDEREÇO;
X – CERTIDÃO DO DISTRIBUIDOR CÍVEL DO LOCAL DE RESIDÊNCIA DOS ÚLTIMOS CINCO ANOS (ESTADUAL/FEDERAL);
XI – CERTIDÃO DO DISTRIBUIDOR CRIMINAL DO LOCAL DE RESIDÊNCIA DOS ÚLTIMOS CINCO ANOS (ESTADUAL/FEDERAL);
XII – CERTIDÃO DE EXECUÇÃO CRIMINAL DO LOCAL DE RESIDÊNCIA DOS ÚLTIMOS CINCO ANOS (ESTADUAL/FEDERAL);
XIII – CERTIDÃO DOS TABELIONATOS DE PROTESTOS DO LOCAL DE RESIDÊNCIA DOS ÚLTIMOS CINCO ANOS;
XIV – CERTIDÃO DA JUSTIÇA ELEITORAL DO LOCAL DE RESIDÊNCIA DOS ÚLTIMOS CINCO ANOS;
XV – CERTIDÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO DO LOCAL DE RESIDÊNCIA DOS ÚLTIMOS CINCO ANOS;
XVI – CERTIDÃO DA JUSTIÇA MILITAR, SE FOR O CASO.

§ 7º - ALÉM DOS DOCUMENTOS LISTADOS NO PARÁGRAFO ANTERIOR, É FACULTADO À PESSOA REQUERENTE JUNTAR AO REQUERIMENTO, PARA INSTRUÇÃO DO 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO PRESENTE PROVIMENTO, OS SEGUINTES DOCUMENTOS:

I – LAUDO MÉDICO QUE ATESTE A TRANSEXUALIDADE/TRAVESTILIDADE;
II – PARECER PSICOLÓGICO QUE ATESTE A TRANSEXUALIDADE/ TRAVESTILIDADE;
III – LAUDO MÉDICO QUE ATESTE A REALIZAÇÃO DE CIRURGIA DE REDESIGNAÇÃO DE SEXO.

§ 8º - A FALTA DE DOCUMENTO LISTADO NO § 6º IMPEDE A ALTERAÇÃO INDICADA NO REQUERIMENTO APRESENTADO AO OFÍCIO DO RCPN;

§ 9º - AÇÕES EM ANDAMENTO OU DÉBITOS PENDENTES, NAS HIPÓTESES DOS INCISOS XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI E XVII DO § 6º, NÃO IMPEDEM A AVERBAÇÃO DA ALTERAÇÃO 
PRETENDIDA, QUE DEVERÁ SER COMUNICADA AOS JUÍZOS E ÓRGÃOS COMPETENTES PELO OFÍCIO DO RCPN ONDE O REQUERIMENTO FOI FORMALIZADO.
 
ART. 114-D – A ALTERAÇÃO DE QUE TRATA O PRESENTE PROVIMENTO TEM NATUREZA SIGILOSA, RAZÃO PELA QUAL A INFORMAÇÃO A SEU RESPEITO NÃO PODE 
CONSTAR DAS CERTIDÕES DOS ASSENTOS, SALVO POR SOLICITAÇÃO DA PESSOA REQUERENTE OU PROCURADOR COM PODERES ESPECÍFICOS E FIRMA DO 
OUTORGANTE RECONHECIDA POR AUTENTICIDADE, OU AINDA POR DETERMINAÇÃO JUDICIAL, HIPÓTESES EM QUE A CERTIDÃO DEVERÁ DISPOR SOBRE TODO O 
CONTEÚDO REGISTRAL.
 
ART. 114-E – OS REGISTRADORES DEVERÃO OBSERVAR, NO ATENDIMENTO ÀS PESSOAS ABRANGIDAS POR ESTA SUBSEÇÃO, A PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ, COM IMEDIATO 
TRATAMENTO NO GÊNERO PELO QUAL SE IDENTIFICA, COM ACOLHIMENTO E RESPEITO.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – SUSPEITANDO DE FRAUDE, FALSIDADE, MÁ-FÉ, VÍCIO DE VONTADE OU SIMULAÇÃO QUANTO AO DESEJO REAL DA PESSOA REQUERENTE, O 
REGISTRADOR DO RCPN FUNDAMENTARÁ A RECUSA E ENCAMINHARÁ O PEDIDO AO JUIZ DE DIREITO DIRETOR DO FORO OU À VARA DOS REGISTROS PÚBLICOS, 
ONDE HOUVER.
 
ART. 114-F - TODOS OS DOCUMENTOS REFERIDOS NO ART. 114-C DEVERÃO PERMANECER ARQUIVADOS INDEFINIDAMENTE, DE FORMA FÍSICA OU ELETRÔNICA, TANTO 
NO OFÍCIO DO RCPN EM QUE FOI LAVRADO ORIGINALMENTE O REGISTRO CIVIL QUANTO NAQUELE EM QUE FOI LAVRADA A ALTERAÇÃO, SE DIVERSO DO OFÍCIO DO 
ASSENTO ORIGINAL.

PARÁGRAFO ÚNICO. O OFÍCIO DO RCPN DEVERÁ MANTER ÍNDICE EM PAPEL E/OU ELETRÔNICO DE FORMA QUE PERMITA A LOCALIZAÇÃO DO REGISTRO TANTO PELO 
NOME ORIGINAL QUANTO PELO NOME ALTERADO.
 
ART. 114-G - FINALIZADO O PROCEDIMENTO DE ALTERAÇÃO NO ASSENTO, O OFÍCIO DO RCPN NO QUAL SE PROCESSOU A ALTERAÇÃO, ÀS EXPENSAS DA PESSOA 
REQUERENTE, COMUNICARÁ O ATO OFICIALMENTE AOS ÓRGÃOS EXPEDIDORES DO RG, ICN, CPF E PASSAPORTE, BEM COMO AO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
(TRE).

§ 1º - A PESSOA REQUERENTE DEVERÁ PROVIDENCIAR A ALTERAÇÃO NOS DEMAIS REGISTROS QUE DIGAM RESPEITO, DIRETA OU INDIRETAMENTE, À SUA IDENTIFICAÇÃO NOS DOCUMENTOS PESSOAIS;

§ 2º - A SUBSEQUENTE AVERBAÇÃO DA ALTERAÇÃO DO PRENOME E DO GÊNERO NO REGISTRO DE NASCIMENTO DOS DESCENDENTES DA PESSOA REQUERENTE 
DEPENDERÁ DA ANUÊNCIA DELES QUANDO RELATIVAMENTE CAPAZES OU MAIORES, BEM COMO DA DE AMBOS OS PAIS;

§ 3º - A SUBSEQUENTE AVERBAÇÃO DA ALTERAÇÃO DO PRENOME E DO GÊNERO NO REGISTRO DE CASAMENTO DEPENDERÁ DA ANUÊNCIA DO CÔNJUGE;

§ 4º - HAVENDO DISCORDÂNCIA DOS PAIS OU DO CÔNJUGE QUANTO À AVERBAÇÃO MENCIONADA NOS PARÁGRAFOS ANTERIORES, DEVERÁ O CONSENTIMENTO SER 
SUPRIDO JUDICIALMENTE;
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§5º - SERÁ REALIZADO UM ATO DE AVERBAÇÃO PELA ALTERAÇÃO DO PRENOME E SEXO;
 
§6º - SERÁ REALIZADA UMA AVERBAÇÃO PARA INCLUSÃO DO CPF, SENDO SEMPRE GRATUITA E RESSARCÍVEL;
 
§7º - SERÁ REALIZADO UM ATO DE ANOTAÇÃO PARA INCLUSÃO DA CARTEIRA DE IDENTIDADE E TÍTULO DE ELEITOR;
 
§8º - AOS RECONHECIDAMENTE POBRES, QUE ASSIM SE DECLARAREM, TODOS OS ATOS ACIMA SERÃO GRATUITOS E RESSARCÍVEIS, DEVENDO SER UTILIZADO O 
EQLG 012, C/C ATO CARTORIAL Nº 102, NA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO SELO DIGITAL.
 
 
ART. 3º - FICA MODIFICADO, NA CNNR, O MODELO DE REQUERIMENTO PREVISTO NO ARTIGO 114-C, JUNTO AO TÍTULO VII, CAPITULO II, PASSANDO DO ITEM 14–IV PARA 
O ITEM 14-VII, CONFORME ANEXO.
 
ART. 4º - ESTE PROVIMENTO ENTRARÁ EM VIGOR NO PRIMEIRO DIA ÚTIL APÓS A SUA DISPONIBILIZAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO.
 
 
PORTO ALEGRE, 04 DE SETEMBRO DE 2018.
 
 
 
    DESª. DENISE OLIVEIRA CEZAR
    CORREGEDORA-GERAL DA JUSTIÇA
 
 
 
MODELO DE REQUERIMENTO (14-VII)
 
 
ILMO. SR OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS:
 
REQUERENTE: _______________________________________________________, NATURAL DE_________________________, NASCIDO(A) EM ______/______/_____ EM 
____________________________, CONFORME ASSENTO DE NASCIMENTO LAVRADO NO LIVRO A- ______, FLS. _______, SOB Nº________________, DO REGISTRO CIVIL 
DE ___________________________,  CERTIDÃO EM ANEXO, INSCRITO (A) NO CPF SOB O Nº _______________________________, RG Nº____________________________, 
FILHO(A) DE _________________________________________ E DE ____________________________, RESIDENTE E DOMICILIADO(A) NA RUA ________________________
______________________, Nº _______________, COMPLEMENTO ______________________________________________________ BAIRRO ___________________________
____, NA CIDADE DE__________________________________, ESTADO________________________________________________, TELEFONE_____________________, COM 
ENDEREÇO ELETRÔNICO ___________________________________________________________, VEM DIANTE DE VOSSA SENHORIA  REQUERER O QUE SEGUE:
 
REQUERIMENTO:  QUE SEJA PROCEDIDA A AVERBAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE SEU SEXO DE _____________________ PARA ______________________, HAJA VISTA QUE 
O SEXO QUE CONSTA EM SEU REGISTRO DE NASCIMENTO NÃO COINCIDE COM A IDENTIDADE DE GÊNERO AUTOPERCEBIDA E VIVIDA, BEM COMO REQUER SEJA 
ALTERADO SEU PRENOME DE ___________________________________ PARA ___________________________________________, PASSANDO A CHAMAR-SE ___________
____________________________________________________.
 
 ANEXA AO PRESENTE REQUERIMENTO CÓPIA DOS SEGUINTES DOCUMENTOS:
                              
I – CERTIDÃO DE NASCIMENTO ATUALIZADA;
II – CERTIDÃO DE CASAMENTO ATUALIZADA, SE FOR O CASO;
III – CÓPIA DO REGISTRO GERAL DE IDENTIDADE (RG);
IV – CÓPIA DA IDENTIFICAÇÃO CIVIL NACIONAL (ICN), SE FOR O CASO;
V – CÓPIA DO PASSAPORTE BRASILEIRO, SE FOR O CASO;
VI – CÓPIA DO CADASTRO DE PESSOA FÍSICA (CPF) NO MINISTÉRIO DA FAZENDA;
VII – CÓPIA DO TÍTULO DE ELEITOR;
VIII – CÓPIA DE CARTEIRA DE IDENTIDADE SOCIAL, SE FOR O CASO;
IX – COMPROVANTE DE ENDEREÇO;
X – CERTIDÃO DO DISTRIBUIDOR CÍVEL DO LOCAL DE RESIDÊNCIA DOS ÚLTIMOS CINCO ANOS (ESTADUAL/FEDERAL);
XI – CERTIDÃO DO DISTRIBUIDOR CRIMINAL DO LOCAL DE RESIDÊNCIA DOS ÚLTIMOS CINCO ANOS (ESTADUAL/FEDERAL);
XII – CERTIDÃO DE EXECUÇÃO CRIMINAL DO LOCAL DE RESIDÊNCIA DOS ÚLTIMOS CINCO ANOS (ESTADUAL/FEDERAL);
XIII – CERTIDÃO DOS TABELIONATOS DE PROTESTOS DO LOCAL DE RESIDÊNCIA DOS ÚLTIMOS CINCO ANOS;
XIV – CERTIDÃO DA JUSTIÇA ELEITORAL DO LOCAL DE RESIDÊNCIA DOS ÚLTIMOS CINCO ANOS;
XV – CERTIDÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO DO LOCAL DE RESIDÊNCIA DOS ÚLTIMOS CINCO ANOS;
XVI – CERTIDÃO DA JUSTIÇA MILITAR, SE FOR O CASO.
 
ESTÁ CIENTE E CONCORDA QUE NÃO SERÁ ADMITIDA OUTRA ALTERAÇÃO DE SEXO E PRENOME POR ESTE PROCEDIMENTO, EXCETO NA VIA ADMINISTRATIVA, COM 
DECISÃO DO JUIZ COMPETENTE, OU NA VIA JUDICIAL.
 
FICA CIENTE E CONCORDA, AINDA, QUE DEVERÁ PROVIDENCIAR A ALTERAÇÃO NOS DEMAIS REGISTROS QUE DIGAM RESPEITO DIRETA OU INDIRETAMENTE À SUA 
PESSOA, ALÉM DOS DEMAIS DOCUMENTOS PESSOAIS JUNTO AOS RESPECTIVOS ÓRGÃOS EMISSORES.
 
O PRESENTE REQUERIMENTO ESTÁ FUNDAMENTADO NO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA, ARTIGO 1º, III, DA CF, E NO ARTIGO 58, DA LEI FEDERAL Nº 
6.015/73, INTERPRETADOS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DA ADI Nº 4275 – DF, BEM COMO PELO CNJ ATRAVÉS DO PROVIMENTO Nº73/2018.
 
E, POR SER A EXPRESSÃO DA VERDADE, FIRMO O PRESENTE.
                             
_______________________, ________ DE ________________ DE ________.                                  CIDADE                                                    DIA                                        MÊS                            ANO

 
                                                        ____________________________________
ASSINATURA DO(A) REQUERENTE

 
CERTIFICO E DOU FÉ QUE A ASSINATURA SUPRA FOI LANÇADA EM MINHA PRESENÇA.
LOCAL E DATA, 
 
 
_______________________________ - OFICIAL




